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PARECER Nº       , DE 2020 

De PLENÁRIO, sobre o Projeto de Lei nº 2.630, 
de 2020, do Senador Alessandro Vieira, que 
institui a Lei Brasileira de Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência na Internet. 

RELATOR: Senador ANGELO CORONEL 

I – RELATÓRIO 

Vem ao Plenário do Senado Federal, para apreciação, nos 
termos regimentais, o Projeto de Lei nº 2.630, de 2020, do Senador 
Alessandro Vieira, que institui a Lei Brasileira de Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência na Internet 

A proposição é composta por 31 artigos, divididos em seis 

capítulos. 

O Capítulo I trata das disposições preliminares, e, em essência, 

determina que: 

a) a lei estabelece diretrizes e mecanismos de 

transparência para aplicações de redes sociais e de 

serviços de mensageria privada na internet, para 

desestimular abusos ou manipulação com potencial 

para causar danos (art. 1º); 

b) a lei não se aplicará a provedores de aplicação com 

menos de dois milhões de usuários (art. 1º, § 1º); 
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c) a lei levará em consideração os dispositivos presentes 

na Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 

da Internet – MCI), e na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção dos Dados Pessoais – 

LGPD) (art. 2º). 

Ainda no Capítulo I, são estabelecidas algumas definições 

(art. 4º), merecendo destaque as seguintes: 

a) desinformação: conteúdo, em parte ou no todo, 

inequivocamente falso ou enganoso, passível de 

verificação, colocado fora de contexto, manipulado ou 

forjado, com potencial para causar danos individuais 

ou coletivos, ressalvado o ânimo humorístico ou de 

paródia; 

b) conta inautêntica: conta criada ou usada com o 

propósito de disseminar desinformação ou assumir 

identidade de terceira pessoa para enganar o público; 

c) conteúdo patrocinado: conteúdo criado, postado, 

compartilhado ou oferecido como comentário por 

indivíduos em troca de pagamento; 

d) disseminadores artificiais: programa de computador ou 

tecnologia empregada para simular, substituir ou 

facilitar atividades de humanos na disseminação de 

conteúdo em aplicações de internet; 

e) rede de disseminação artificial: conjunto de 

disseminadores cuja atividade é coordenada e 

articulada por pessoa ou grupo de pessoas, consta 

individual, governo ou empresa com fim de impactar 
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de forma artificial a distribuição de conteúdo com o 

objetivo de obter ganhos financeiros ou políticos. 

O Capítulo II, dividido em quatro seções, trata da 

responsabilidade dos provedores de aplicação no combate à desinformação 

e no aumento da transparência na internet. 

A Seção I, que trata das disposições gerais, determina que são 

vedadas (art. 5º): 

a) contas inautênticas; 

b) disseminadores artificiais não rotulados – aqueles cujo 

uso não é comunicado ao provedor de aplicação e ao 

usuário, bem como aqueles utilizados para 

disseminação de desinformação; 

c) redes de disseminação artificial que disseminem 

desinformação; e 

d) conteúdos patrocinados não rotulados – aqueles cuja 

comunicação não é realizada ao provedor e tampouco 

informada ao usuário. 

O dever de transparência dos provedores de aplicação é tratado 

na Seção II do Capítulo II, na qual se estabelece que os provedores de 

aplicação devem tornar públicas informações relacionadas à remoção e 

suspensão de contas, conteúdos e disseminadores (art. 6º). Essas 

informações devem ser disponibilizadas em relatórios cujas características 

mínimas são fixadas no art. 7º. 

A Seção III do Capítulo II trata das medidas contra a 

desinformação, definindo que cabe aos provedores de aplicação a tomada 



 

fq2020-05177 

4

de medidas para proteger a sociedade contra a disseminação da 

desinformação por meio de seus serviços (art. 9º). Ainda, estabelece como 

boas práticas para a proteção contra a desinformação (art. 10): o uso de 

verificadores de fatos independentes, a rotulação e a limitação do 

compartilhamento de conteúdo desinformativo, a interrupção de promoção 

artificial do conteúdo e o envio de informação verificada aos usuários 

alcançados pelo conteúdo. 

São ainda estabelecidos procedimentos para a contestação das 

decisões dos provedores de aplicação (arts. 11 e 12). 

A Seção IV do Capítulo II traz disposições específicas para os 

provedores de aplicação de mensageria privada – mensagens instantâneas 

interpessoais. É estabelecido o máximo de encaminhamentos de uma 

mesma mensagem a cinco usuários ou grupos, limite reduzido a um único 

usuário ou grupo durante período de propaganda eleitoral, situações de 

emergência ou de calamidade pública. Adicionalmente, é estabelecido o 

máximo de 256 (duzentos e cinquenta e seis) usuários em cada grupo 

(art. 13). 

Define-se, para os usuários, a obrigatoriedade de declararem a 

utilização de disseminadores artificiais, sob pena de exclusão de suas 

contas (art. 14). Também se define que a entrega de mensagens distribuídas 

em massa (por meio de listas de transmissão ou de grupos) será 

condicionada à permissão dos destinatários (art. 15). 

É estabelecido que os provedores de aplicações de mensageria 

privada devem limitar a difusão e assinalar a presença de conteúdo 

desinformativo, sem prejuízo da garantia da privacidade e do segredo das 

comunicações (art. 16). 
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Ainda, determina-se que mensagens patrocinadas devem 

conter mecanismos para o descadastramento do destinatário (art. 18). 

O Capítulo III trata da transparência em relação a conteúdos 

patrocinados. 

O art. 19 determina que os provedores de aplicação devem 

fornecer aos usuários histórico do conteúdo patrocinado com os quais 

tiveram contato nos últimos seis meses. 

No art. 20, determina-se a obrigatoriedade de conteúdos 

patrocinados serem rotulados para indicar que se trata de conteúdo pago ou 

promovido, identificar o pagador e disponibilizar as fontes de informação e 

os critérios para definição do público-alvo. 

A proposta exige que os provedores de aplicação confirmem a 

identidade e a localização dos patrocinadores de conteúdo, inclusive por 

meio de apresentação de documentos de identificação (art. 22), e que 

publiquem dados sobre todos os conteúdos patrocinados relacionados a 

temas sociais, eleitorais e políticos (art. 23). 

O Capítulo IV trata da atuação do Poder Público, 

estabelecendo que suas aplicações de internet devem disponibilizar 

mecanismo para reportar desinformação e utilizar diretrizes de rotulação de 

conteúdos patrocinados promovidos pelo setor público (art. 24). Impõe 

também que o Estado deve adotar práticas educacionais para uso seguro e 

consciente da internet, incluindo campanhas para evitar a desinformação e 

promover a transparência sobre conteúdos patrocinados (arts. 25 e 27). 
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O Capítulo V trata das sanções – advertência, multa, suspensão 

ou proibição do exercício das atividades – e dos critérios para sua aplicação 

(art. 28). 

O Capítulo VI trata das disposições finais. 

No art. 30 é alterado o art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 

1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 

casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego 

ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá 

outras providências, para incluir, entre os atos que configuram a 

improbidade administrativa, a disseminação de desinformação por meio de 

contas inautênticas ou de disseminadores artificiais. 

No art. 31, define-se que a lei decorrente do projeto entrará em 

vigor noventa dias após sua publicação. 

Não foram apresentadas emendasForam apresentadas XXX 
emendas à proposição. 

EMENDAS 

II – ANÁLISE 

Como se verifica, o projeto apresenta dois eixos principais: o 
combate à desinformação, tratado no Capítulo II, e a transparência em 
relação a conteúdos patrocinados, objeto do Capítulo III. 

Com relação ao combate à desinformação, a compatibilidade 
do projeto com as garantias constitucionais à liberdade de expressão exige 
estudo detalhado. Também a manutenção do sigilo das comunicações 
demanda avaliação criteriosa. 

Nesse sentido, inicialmente, deve-se avaliar o próprio conceito 
do termo “desinformação”, que remete a “conteúdo (…) inequivocamente 
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falso ou enganoso, passível de verificação (…), com potencial para causar 
danos (…)”. 

A definição adotada, aparentemente, volta-se especificamente 
para conteúdo que reporte fatos que possam ser verificados. Manifestações 
de opiniões, trabalhos intelectuais, doutrinas religiosas, convicções 
políticas ou filosóficas, em princípio, não seriam verificáveis e, 
consequentemente, não poderiam sequer ser classificadas como informação 
ou desinformação. 

Delimitado de modo muito claro esse contorno, que impede 
que manifestações protegidas constitucionalmente venham a ser apontadas 
como desinformação, não haveria conflito entre a proposição e as garantias 
constitucionais ao livre pensamento e expressão. 

De outro modo, tentativas de incluir no conceito de 
desinformação qualquer espécie de manifestação de pensamento, de crença 
ou de opinião e, com isso, de limitar sua divulgação, configuraria 
indiscutível violação constitucional. 

Superada essa primeira questão, passamos a avaliar a 
constitucionalidade da atividade de rotulação do conteúdo como 
desinformativo. 

A atividade de rotular determinada informação como falsa é, 
em si, uma manifestação de opinião – a opinião do verificador. Dessa 
maneira, a simples rotulação de conteúdo como falso ou enganoso, sem que 
isso implique imposição de limites a sua divulgação, equipara-se à 
expressão de crítica. Não há, portanto, conflito entre essa atividade e 
qualquer garantia constitucional. 

Deve-se destacar, contudo, que o fato de a rotulação de 
conteúdo como desinformação não atentar contra garantias constitucionais 
não exime o verificador por eventuais danos decorrentes de sua atividade. 
A própria Constituição assegura o direito de resposta e a indenização por 
danos materiais, morais e à imagem. Assim, a atividade de verificação deve 
ser exercida de modo responsável. 

Outra questão que se coloca é a possibilidade de o conteúdo 
classificado como desinformativo ter sua divulgação restringida, medida 
prevista, por exemplo, no inciso II do art. 10 e no art. 16 do projeto. 
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Nesse caso, ainda que o propósito da medida seja louvável, 
evitando a disseminação de informações incorretas, entendo que estaria 
configurada espécie de censura, o que não é aceito por nossa Carta Magna. 
A única possibilidade de se restringir a divulgação de informações, ainda 
que incorretas, seriam as manifestações anônimas, considerando a expressa 
proibição constitucional ao anonimato. 

Apesar disso, destaco que há medidas que podem ser adotadas 
para conter a propagação de desinformação sem que se violem preceitos 
constitucionais. A própria rotulação do conteúdo como desinformativo, 
conforme prevê o projeto, inibe seu compartilhamento de modo irrefletido, 
limitando sua propagação. E, mesmo quando compartilhada, essa 
informação terá sua credibilidade severamente limitada, mitigando os 
danos que poderia causar. 

Com relação à manutenção do sigilo das comunicações, de 
início, necessário destacar que as comunicações realizadas de forma aberta 
ao público não estão abrangidas por essa garantia. Somente as mensagens 
privadas, restritas a um grupo limitado de pessoas, recebem tal proteção 
constitucional. 

Dessa maneira, as questões relativas ao sigilo estariam restritas 
às disposições estabelecidas para os serviços de mensageria privada. 

No que tange à transparência com relação a conteúdos 
patrocinados (Capítulo III), todas as medidas propostas tratam apenas de 
fornecer aos usuários informações mais detalhadas acerca dos responsáveis 
pelo patrocínio a publicações, não se verificando qualquer obstáculo de 
ordem constitucional. 

Concluída a avaliação da constitucionalidade da proposição, é 
necessário observar como ela se articula com a Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014 (conhecida como Marco Civil da Internet – MCI). Essa 
compatibilização é necessária não apenas pelo fato de o MCI ser uma 
espécie de constituição da internet, mas porque o projeto, em seu art. 2º, 
aponta expressamente a observância dos princípios estabelecidos naquela 
norma. 

Como se verifica, um dos princípios adotados no MCI é o de 
que os agentes são responsabilizados de acordo com suas atividades 
(art. 3º, VI). De modo ainda mais específico, no art. 18, a citada norma 
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determina que os provedores de aplicação não são responsáveis pelo 
conteúdo gerado por seus usuários. 

Entendemos que o art. 9º do projeto sob exame não se alinha a 
essa lógica do MCI, pois estabelece como responsabilidade dos provedores 
de aplicação a proteção da sociedade contra a desinformação. 

Não se nega que os provedores devem viabilizar meios, 
ferramentas, funcionalidades para que seja possível o combate efetivo 
contra a desinformação, mas julgamos inadequado atribuir a eles o papel de 
protetores da sociedade. 

Com relação ao mérito, a iniciativa é altamente positiva. O uso 
de ferramentas automatizadas, robôs, para simular o comportamento 
humano e influenciar debates é problema que demanda ação imediata do 
Parlamento. De igual modo, mostra-se necessário adotar medidas para 
limitar a disseminação de desinformação, de discursos de ódio e de 
mensagens ofensivas. 

Entendemos, contudo, que a proposta pode ser aperfeiçoada 
em alguns pontos, não apenas para evitar os conflitos apontados com o 
ordenamento constitucional, mas também para avançar em determinadas 
áreas ainda não contempladas. 

Primeiramente, é necessário abordar a questão da 
responsabilização dos usuários das aplicações por suas condutas – o que, 
aliás, é um dos princípios previstos no MCI. Sem isso, qualquer medida 
que vise a limitar os abusos na publicação de informações falsas ou 
ofensivas se torna fundamentalmente inócua. Para isso, propomos que as 
contas de usuários nas aplicações que permitem publicação de conteúdo 
passem a ser classificadas como identificadas ou não identificadas. 

As contas não identificadas seriam, a exemplo do que há hoje 
na maioria das aplicações, criadas a partir de informações declaradas pelo 
usuário, sem qualquer verificação de sua correção ou confirmação de sua 
verdadeira identidade. Essas contas estariam sujeitas a algumas restrições 
na publicação de conteúdo, por serem, na prática, quase anônimas, 
dificultando ou inviabilizando a responsabilização de seus usuários. 

As contas identificadas, de outro modo, exigiriam a 
comprovação da identidade de seus responsáveis por meio de apresentação 
de fotografias e de documentos de identificação. Com isso, teriam plena 
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liberdade para publicação de conteúdo, por ser possível, no caso de abusos, 
responsabilizar seu usuário. 

Para as contas não identificadas, os mecanismos de remoção 
de conteúdo devem ser rápidos, simplificados e sem necessidade de 
intervenção judicial. Qualquer alegação com relação à veracidade ou 
mesmo à ofensividade de uma mensagem publicada por uma conta não 
identificadas ensejaria sua imediata remoção. No caso de reincidência, a 
conta poderia ser suspensa até a verificação da identidade de seus 
responsáveis. 

A adoção desse procedimento estaria em sintonia com a 
vedação ao anonimato constitucionalmente estabelecida e evitaria a 
propagação de desinformação e de discursos de ódio, além de injúrias, 
calúnias e de outros abusos praticados sob o manto do anonimato. 

Destacamos que a opção por possibilitar o uso de contas não 
identificadas – ainda que com restrições – foi adotada para permitir que 
usuários que não desejam expor seus dados pessoais aos provedores de 
aplicação ou que desejam apenas testar suas funcionalidades tenham acesso 
aos serviços oferecidos. 

Para as contas identificadas, em essência, nenhuma alteração 
seria aplicada com relação às normas de remoção de conteúdo, que se 
manteria dentro dos procedimentos estabelecidos pelo Marco Civil da 
Internet. 

Outras medidas também foram incluídas para evitar a 
propagação de discursos de ódio e de desinformação e aprimorar o texto 
original, respeitando as garantias constitucionais à livre manifestação. 

O uso de rankings de reputação dos usuários, com base em seu 
histórico de publicações, foi proposto como forma de reduzir a 
credibilidade de perfis criados unicamente com o objetivo de produzir 
desinformação ou de atacar reputações. Ainda foi proposta a 
disponibilização de ferramentas para filtrar mensagens provenientes de 
contas com rankings baixos. 

No caso das mensagens interpessoais, entendemos que os 
procedimentos para combate à desinformação devem, na medida do 
possível, seguir as práticas já adotadas para o combate ao recebimento de 
mensagens não solicitadas pela internet (spam), e que são a praxe nas 
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aplicações de correio eletrônico. Dessa forma, mensagens classificadas 
como suspeitas de abusos, de acordo com as preferências do usuário, 
poderiam ser automaticamente filtradas. 

Com esse procedimento, ao tempo em que se limita a 
propagação de ofensas e de desinformação, evitam-se intervenções mais 
agressivas sobre as comunicações. Ainda, mantém-se o usuário como 
controlador único de suas mensagens, evitando delegar aos provedores de 
aplicações ou aos verificadores independentes um papel de supervisores 
das comunicações. 

Propusemos ainda que a classificação das mensagens como 
abusivas, desinformativas ou ofensivas conte com participação ativa dos 
usuários. Entendemos ser impossível imaginar que qualquer entidade 
possa, sem o esforço colaborativo dos milhões de usuários da rede, 
classificar o enorme volume de mensagens publicadas a cada instante. 

Ressaltamos que a classificação pode, e deve, se utilizar do 
trabalho de verificadores independentes, mas não pode se limitar apenas a 
esse tipo de fonte, sob o risco de não se alcançar o efeito pretendido. 

Ainda, foi proposto que as aplicações exijam dos usuários a 
confirmação expressa para a divulgação ou o compartilhamento de 
mensagens classificadas como abusivas, de modo a cientificá-los da 
responsabilidade por sua conduta. Esse procedimento, por um lado, 
desestimulará a divulgação impensada de conteúdo potencialmente 
fraudulento ou ofensivo, mitigando sua difusão; e, por outro, facilitará a 
responsabilização de todos os envolvidos no momento de eventual 
reparação de danos. 

Também entendemos ser necessário incluir no projeto 
aprimoramentos no cadastro dos usuários de serviços de telecomunicações 
pré-pagos. A Lei nº 10.703, de 18 de julho de 2003, há mais de quinze anos 
determina a obrigatoriedade do cadastramento desses usuários. Entretanto, 
as operadoras de telefonia têm adotado um modelo de registro meramente 
declaratório, sem qualquer verificação, que favorece a inclusão de 
informações incorretas na base de dados. 

Deve-se destacar que falhas nesse cadastro impedem a 
identificação dos responsáveis por condutas inadequadas e mesmo pelo 
cometimento de crimes pela internet. Dessa maneira, torna-se impossível 
aplicar as penalidades previstas, o que incentiva a prática de novos delitos. 
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Por essa razão, foram propostas alterações à Lei nº 10.703, de 
2003, para exigir o cadastramento presencial dos usuários e a verificação 
de seus documentos de identificação. 

Foram ainda incluídos ajustes em outras normas legais 
vigentes, a fim de ajustá-las aos termos da lei pretendida. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.630, de 2020, na forma do substitutivo apresentado a seguir: 

EMENDA Nº        − PLEN (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2.630, DE 2020 

Institui a Lei Brasileira de Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência na Internet. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta lei estabelece normas, diretrizes e mecanismos de 
transparência para garantir aos usuários de aplicações de internet ampla 
liberdade de expressão, comunicação e manifestação do pensamento e para 
estabelecer mecanismos para sua responsabilização por eventuais abusos 
ou manipulações com potencial de dar causa a danos individuais ou 
coletivos. 

§ 1º Esta Lei não se aplica a provedor de aplicação que oferte 
serviço ao público brasileiro com menos de dois milhões de usuários 
registrados, para o qual as disposições desta Lei servirão de parâmetro para 
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aplicação de programa de boas práticas, buscando utilizar medidas 
adequadas e proporcionais na responsabilização dos usuários pelo conteúdo 
gerado, publicado ou divulgado, no combate ao discurso de ódio e aos 
crimes contra a honra, e na transparência sobre conteúdos impulsionados e 
publicidade. 

§ 2º Esta Lei se aplica, inclusive, ao provedor de aplicação 
sediado no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo 
menos uma integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento 
no Brasil. 

Art. 2º A interpretação desta Lei deve considerar os princípios 
e garantias previstos nas Leis nº 12.965, de 23 de abril de 2014 – Marco 
Civil da Internet, nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais, nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 – Lei das 
Eleições; e nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor. 

Art. 3º A Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e 
Transparência Digital na Internet tem como objetivos: 

I – garantir a ampla liberdade de expressão, comunicação e 
manifestação do pensamento nas aplicações de internet; 

II – responsabilizar os usuários de aplicações de internet por 
suas atividades e por danos decorrentes do conteúdo por eles gerado, 
compartilhado, divulgado, promovido ou estimulado; 

III – aprimorar a transparência na publicação, na divulgação, 
na promoção e no patrocínio de conteúdo por meio da criação de padrões 
mínimos a serem observados e aplicados pelos provedores de aplicação de 
internet e seus usuários; 

IV – evitar abusos do anonimato nas aplicações de internet; 

V –fortalecer o processo democrático e fomentar o acesso à 
diversidade de informações na internet no Brasil; 

VI – fomentar a educação em todos os níveis de ensino, 
incluindo a capacitação, integrada a outras práticas educacionais para o uso 
seguro, consciente e responsável da internet como ferramenta para o 
exercício da cidadania. 
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Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I – conta: qualquer acesso a aplicação de internet concedido a 
indivíduos ou grupos e que permita a publicação de conteúdo; 

II – conta identificada: conta cujo responsável está identificado 
nos termos desta Lei; 

III – conta inautêntica: conta criada ou usada com o propósito 
de assumir identidade de terceiros para enganar o público, ressalvados o 
direito à pseudonímia, nos termos desta Lei, bem como o explícito ânimo 
humorístico ou de paródia; 

IV – conteúdo: textos, imagens, sons, vídeos, dados ou 
informações, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 
transmissão de conhecimento em sentido amplo, contidos em qualquer 
meio, suporte ou formato, independentemente da forma de distribuição, 
publicação ou transmissão; 

V – publicidade: mensagens publicitárias veiculadas em troca 
de pagamento pecuniário ou valor estimável em dinheiro para as empresas 
enquadradas no art. 1º desta Lei; 

VI – impulsionamento: ampliação de alcance de conteúdos 
mediante pagamento pecuniário ou valor estimável em dinheiro para as 
empresas enquadradas no art. 1º desta Lei. 

VII – conteúdo manipulado: texto, imagem, áudio, vídeo ou 
conteúdo em outro formato qualquer, cujas formas ou características reais 
ou originais foram alteradas; 

VIII – aplicação de internet: conjunto de funcionalidades que 
podem ser acessadas por meio de um terminal conectado à internet assim 
subdivididas: 

a) aplicações de comunicação interpessoal: 
aplicações destinadas à comunicação interpessoal, entre o 
originador e o receptor ou entre o originador e um grupo 
pré-determinado de receptores, por voz, imagem, 
mensagens de vídeo, áudio ou texto; 

b) aplicações de redes sociais: aplicações, de acesso 
gratuito ou remunerado, destinadas ao agrupamento 
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virtual de pessoas ou de pessoas e organizações, com 
compartilhamento, público ou restrito, de informações 
sobre elas por meio de imagens, vídeo, áudio ou texto; 

c) ferramentas de busca: aplicações destinadas à 
pesquisa, gratuita ou remunerada, de informações 
disponíveis na internet; 

IX – disseminadores artificiais ou contas automatizadas: 
qualquer programa de computador ou tecnologia empregada para simular, 
substituir ou facilitar atividades de humanos na geração, publicação, 
divulgação, compartilhamento, promoção, estimulação, interação ou 
disseminação de conteúdo em aplicações de internet; 

X – rede de disseminação artificial: comportamento 
coordenado e articulado por pessoa ou grupo de pessoas físicas ou 
jurídicas, privadas ou públicas por intermédio de contas automatizadas não 
identificadas ou por tecnologia não fornecida pelo provedor de aplicação de 
internet; 

XI – verificadores de fatos independentes: pessoa jurídica que 
realiza uma verificação criteriosa de fatos de acordo com os parâmetros e 
princípios desta Lei, que não possua vínculo societário ou dependa 
financeiramente das pessoas jurídicas estabelecidas no art. 1º ou daquelas 
cuja produção de conteúdo se proponha verificar, ressalvado o pagamento 
pelos serviços de verificação prestados; 

XII – Plataformas, ferramentas, e extensões destinadas a 
arrecadação de fundos de financiamento coletivo: plataformas na rede 
mundial de computadores destinadas à arrecadação de fundos para fins de 
financiamento ou pagamento de quaisquer iniciativas virtuais ou não. 

CAPÍTULO II  
DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DA TRANSPARÊNCIA NA 

INTERNET 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5º São vedados, nas aplicações de internet de que trata 
esta Lei: 
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I – anonimato, ressalvadas as aplicações destinadas 
especificamente a proteger a identidade de seus usuários; 

II – publicação de conteúdo por contas não identificadas; 

III – contas inautênticas; 

IV – fraudes na utilização de contas identificadas; 

V – disseminadores artificiais não rotulados; 

VI – conteúdos impulsionados e publicidades não rotulados; 

VII – conteúdos manipulados não rotulados. 

§ 1º Constitui fraude na utilização de contas identificadas: 

a) a utilização de documentação falsa, fraudulenta ou 
adulterada para a identificação da conta;  

b) a identificação de conta por pessoa diferente de seu 
responsável; 

§ 2º Consideram-se não rotulados os disseminadores artificiais, 
os conteúdos impulsionados, as publicidades e os conteúdos modificados 
utilizados sem comunicação ao provedor de aplicações de internet e aos 
demais usuários. 

§ 3º Os rótulos de que trata esse artigo devem ser apresentados 
de maneira destacada, permanente e evidente aos usuários e mantidos 
inclusive quando o conteúdo for copiado, compartilhado, encaminhado ou 
retransmitido de qualquer maneira. 

§ 4º Dada a natureza complexa e em rápida mudança do 
comportamento inautêntico, os provedores de aplicação devem desenvolver 
procedimentos contínuos para melhorar a sua capacidade técnica para a 
consecução das obrigações estabelecidas neste artigo, observado o disposto 
no § 1º deste artigo. 

§ 5º Permite-se o uso público de pseudônimo no âmbito das 
aplicações de internet, condicionado à devida identificação do usuário no 
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âmbito de seus serviços, podendo a identidade do responsável ser exigida 
por ordem judicial específica e justificada. 

Art. 6º É dever de todo provedor de aplicações de internet de 
que trata esta lei, comunicar, ao Ministério Público Eleitoral, nos períodos 
de propaganda eleitoral, a propaganda irregular de que tiver conhecimento, 
nos termos da Lei nº 9.504, de 1997. 

Seção II 
Da identificação das contas de usuários 

Art. 7º O provedor de aplicação deverá estabelecer política de 
identificação de contas com base nos critérios desta lei, proibindo as 
funcionalidades de publicação de conteúdo das contas não identificadas, 
ressalvadas aplicações em que o anonimato é inerente ao serviço. 

§ 1º A identificação de conta de usuário consiste na verificação 
da identidade de seu responsável, pessoa física ou jurídica, sendo exigidos, 
no mínimo, cópia de documento de identificação com foto, cópia de 
documento contendo número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), cópia de 
comprovante de endereço e fotografia, nos termos da regulamentação. 

§ 2º Os provedores de aplicação deverão manter banco de 
dados com todas as informações e documentos utilizados na identificação 
de suas contas. 

Art. 8º Fica vedado para as plataformas, ferramentas, e 
extensões destinadas a arrecadação de fundos de financiamento coletivo o 
uso de contas não identificadas. 

§ 1º O usuário de plataforma de financiamento deverá no ato 
de abertura de conta apresentar os documentos que comprovem ser o titular 
da conta que receberá os fundos arrecadados. 

§ 2º O uso de contas de terceiros para a arrecadação de fundos 
em campanhas nas plataformas de que trata o caput será permitido se 
procedida a identificação do titular com documento válidos e autênticos. 

§ 3º O uso de contas fora do Brasil para o recebimento de 
fundos gerados em campanhas nas plataformas de que trata o caput só será 
permitido com a comprovação do comunicado à Receita Federal de que os 
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recursos serão remetidos ao exterior e obedecendo às determinações do 
órgão para tal prática.  

§ 4º Caberá à plataforma a conferência de todos os 
documentos e a certificação de que os mesmos são válidos e autênticos. 

§ 5º Os infratores das normas previstas no caput e nos §§ 2º e 
3º incorrerão nos crimes de falsidade ideológica previsto no art. 299 do 
Decreto Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e de de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores previstos na Lei 9.613, 
de 3 de março de 1998. 

Seção III 
Das Garantias à Liberdade de Expressão 

Art. 9º Fica vedada a remoção, pelo provedor de aplicação, de 
conteúdo gerado, divulgado, compartilhado ou promovido por contas 
identificadas, ressalvado o disposto nos art. 19 e 21 da Lei nº 12.965, de 23 
de abril de 2014, e as violações aos termos de uso da aplicação que estejam 
em consonância com a legislação vigente. 

Parágrafo Único. É admitida a remoção de conteúdo gerado, 
divulgado, compartilhado ou promovido por meio de disseminadores 
artificiais não rotulados ou utilizados em desacordo com as regras da 
aplicação. 

Art. 10. A remoção de conteúdo por violação aos termos de 
uso da aplicação, desde que estes termos estejam em consonância com a 
legislação vigente, deve ser precedida de procedimento que garanta ao 
usuário o direito de defesa. 

§ 1º O usuário deve ser imediatamente notificado pelo 
provedor de aplicação acerca da abertura do procedimento de que trata o 
caput, sendo informado da fundamentação e da origem processo de análise 
e dos prazos para contestação. 

§ 2º Devem ser garantidos prazos razoáveis para que o usuário 
apresente sua contestação. 

§ 3º Durante o procedimento de que trata o caput, o provedor 
da aplicação rotulará o conteúdo para indicar a existência da apuração, 
alertará aos demais usuários que a divulgação, o compartilhamento, a 
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promoção ou a interação com o referido conteúdo podem sujeitá-los às 
penalidades previstas. 

§ 4º Os rótulos de que trata esse artigo devem ser apresentados 
de maneira destacada, permanente e evidente aos usuários e mantidos 
inclusive quando o conteúdo for copiado, compartilhado, encaminhado ou 
retransmitido de qualquer maneira. 

§ 5º É admitida, excepcionalmente, a remoção imediata de 
conteúdo quando sua manutenção puder causar danos iminentes e de difícil 
reparação, respondendo o provedor da aplicação por eventuais abusos, 
especialmente nos casos em que seja notificado de ação judicial que 
questione o conteúdo infringente. 

§ 6º Os provedores de aplicação devem fornecer um 
mecanismo acessível e em destaque, disponível por no mínimo 3 (três) 
meses após a decisão do processo de análise, para que o usuário criador do 
conteúdo bem como o autor de eventual denúncia possam recorrer da 
decisão. 

§ 7º Deve ser facultada ao usuário a apresentação de 
informação adicional a ser considerada no momento da revisão. 

§ 8º Deve ser garantido prazo razoável para a revisão, a ser 
realizada por pessoa natural. 

Art. 11. O provedor de aplicação disponibilizará mecanismo 
simplificado para que seja reportada, por qualquer usuário identificado, 
possível existência de discurso de ódio, de crime contra a honra, de 
conteúdo manipulado, de desinformação ou de violação às normas de uso 
da aplicação em conteúdos publicados. 

§ 1º O abuso do direito de reportar conteúdo infringente 
sujeitará o usuário a penalidades previstas no termo de uso da aplicação de 
internet, sem prejuízo da reparação por eventuais danos causados. 

§ 2º O provedor de aplicação rotulará o conteúdo sempre que 
qualquer usuário de conta identificada ou pessoa física ou jurídica 
identificada reportar a possível existência de discurso de ódio, de crime 
contra a honra, de conteúdo manipulado, de desinformação ou de violação 
às normas de uso da aplicação. 
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§ 3º O provedor de aplicação indicará, para cada conteúdo, a 
quantidade de usuários que reportaram as situações descritas no caput e 
alertará aos demais usuários que a divulgação, o compartilhamento, a 
promoção ou a interação com o referido conteúdo podem sujeitá-los às 
penalidades previstas. 

§ 4º Os rótulos de que trata esse artigo devem ser apresentados 
de maneira destacada, permanente e evidente aos usuários e mantidos 
inclusive quando o conteúdo for copiado, compartilhado, encaminhado ou 
retransmitido de qualquer maneira. 

§ 5º O provedor de aplicação notificará imediatamente o 
usuário responsável pela publicação questionada, para cientificá-lo da 
situação e para que, querendo, remova voluntariamente o conteúdo 
indicado como infringente. 

§ 6º Será garantido ao ofendido o direito de resposta, que será 
divulgada, compartilhada ou promovida juntamente com a mensagem 
reportada como infringente, de forma permanente e evidente aos usuários, e 
mantida inclusive quando o conteúdo for copiado, compartilhado, 
encaminhado ou retransmitido de qualquer maneira. 

Art. 12. Caso haja indício de prática de crime por intermédio 
de aplicação de internet, o delegado de polícia ou o membro do Ministério 
Público, para fins de identificação do responsável pela prática criminosa, 
poderão requisitar ao provedor de aplicações de internet as informações 
cadastrais existentes relativas à conta específica. 

§ 1º As informações cadastrais passíveis de requisição por 
meio do procedimento previsto no caput limitam-se àquelas relativas à 
qualificação pessoal, à filiação e ao endereço do responsável pela conta. 

§ 2º Para a obtenção de informações cadastrais não previstas 
no § 1º, deverá ser apresentada representação pelo delegado de polícia ou 
requerimento pelo membro do Ministério Público ao juiz criminal 
competente, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 3º Não será permitida a requisição de que trata o caput 
quando a prova puder ser obtida por outros meios disponíveis.  
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§ 4º Em qualquer hipótese, deve ser descrita com clareza a 
situação objeto da investigação, salvo impossibilidade manifesta 
devidamente justificada.  

§ 5º É vedado fornecer, direta ou indiretamente, a terceiros ou 
a órgão de comunicação social, quaisquer informações cadastrais ou 
registros de conexão e de acesso a aplicações de internet obtidos em 
investigações de que trata esta Lei, devendo as autoridades requisitantes 
tomar as providências necessárias para a garantia do sigilo das informações 
recebidas e para a preservação da intimidade, da vida privada, da honra e 
da imagem do usuário, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e 
criminal.  

§ 6º Os relatórios de diligências produzidos a partir das 
informações cadastrais fornecidas para as investigações serão processados 
e lacrados em autos apartados do inquérito policial ou do procedimento 
investigatório, juntamente com o pedido de requisição original e todos os 
documentos decorrentes da investigação, sendo permitido o acesso do 
advogado do investigado às diligências documentadas, mediante 
requerimento formulado à autoridade responsável pela investigação.  

§ 7º A qualquer momento, de ofício ou mediante solicitação do 
investigado, o juiz poderá motivadamente requisitar ao delegado de polícia 
ou ao membro do Ministério Público a remessa dos documentos que 
tenham relação com as investigações de que trata esta Lei. 

Art. 13. A fim de garantir o direito à livre manifestação, a 
suspensão de contas identificadas somente poderá ocorrer após ao menos 
três infrações de normas legais ou dos termos de uso da aplicação e 
mediante notificação prévia ao usuário, desde que os termos estejam em 
consonância com a legislação vigente. 

§ 1º A suspensão de contas não poderá ocorrer por prazo 
superior a 48 (quarenta e oito) horas e será precedida por procedimento que 
garanta ao usuário o direito de defesa. 

§ 2º A exclusão de conta somente poderá ocorrer após ao 
menos três suspensões e mediante notificação prévia ao usuário. 

§ 3º O provedor de aplicação poderá estabelecer prazo, não 
superior a um ano, durante o qual o responsável pela conta excluída ficará 
impedido de utilizar seus serviços. 
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§ 4º A suspensão de contas não identificadas poderá ocorrer 
após qualquer infração de normas legais ou dos termos de uso da aplicação, 
desde que os termos estejam em consonância com a legislação vigente. 

Seção IV 
Dever de Transparência dos Provedores de Aplicação 

Art. 14. O provedor de aplicação manterá sistema de 
pontuação das contas de usuários, que considerará, ao menos, a existência 
de identificação da conta, o tempo desde sua abertura, as manifestações dos 
demais usuários, o histórico de conteúdos publicados, de reclamações 
registradas e de penalidades aplicadas. 

§ 1º A pontuação das contas será exibida de forma permanente 
e destacada juntamente com todo o conteúdo por elas gerado, publicado, 
divulgado ou compartilhado. 

§ 2º As informações essenciais para a composição da 
pontuação da conta estarão facilmente acessíveis a todos os usuários. 

Art. 15. O provedor de aplicação disponibilizará aos usuários 
ferramentas para filtragem ou exclusão automática, no mínimo, de 
conteúdo proveniente de contas com pontuação predefinida, de contas que 
utilizam disseminadores artificiais e de contas com altos índices de 
registros de conteúdo infringente. 

Art. 16. O provedor de aplicação disponibilizará ferramentas 
para acesso simplificado a buscas por fontes de informação relacionadas ao 
conteúdo publicado, inclusive em verificadores de fatos independentes. 

Art. 17.  Para cada conta, os provedores de aplicação devem 
disponibilizar o histórico dos processos envolvendo moderação de 
conteúdo, incluindo, ao menos, registro de: 

I – itens denunciados pela conta; 

II – denúncias em relação aos conteúdos disseminados pela 
conta; 

III – conteúdos da conta classificados como violadores dos 
padrões do provedor de aplicações; 
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IV – procedimentos adotados em cada caso e os processos de 
contestação. 

Art. 18. Os provedores de aplicação de que trata esta Lei 
publicarão em seus sítios eletrônicos, em português, dados atualizados 
contendo: 

I – número total de postagens e de contas destacadas, 
removidas ou suspensas, contendo a devida motivação, localização e 
metodologia utilizada na detecção da irregularidade; 

II – número total de disseminadores artificiais, redes de 
disseminação artificial e conteúdos impulsionados destacados, removidos 
ou suspensos, contendo a devida motivação, localização e processo de 
análise e metodologia de detecção da irregularidade; 

III – número total de rotulação de conteúdo, remoções ou 
suspensões que foram revertidas pela plataforma; 

IV – número total de medidas de moderação de contas e 
conteúdo adotadas e suas motivações em razão de cumprimento de ordem 
judicial, especificadas as bases legais que fundamentaram a decisão de 
remoção; 

V – Os dados relativos ao número total de postagens 
destacadas, removidas ou suspensas e ao número de seguidores 
classificados como autenticados e disseminadores artificiais podem ser 
segregados por determinada conta originadora de conteúdo. 

VI – Esforços e ações de aprimoramento para a 
desmonetização e corte de receitas de sites, blogs, perfis que componham 
ou não redes de disseminação e que tenham seus conteúdos rotulados ou 
removidos segundo o previsto nesta Lei. 

§ 1º Os dados e os relatórios publicados devem ser 
disponibilizados com padrões tecnológicos abertos que permitam a 
comunicação, a acessibilidade e a interoperabilidade entre aplicações e 
bases de dados. 

§ 2º Os dados sobre as providências adotadas devem ser 
atualizados, no mínimo, semanalmente. 
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Art. 19. Os relatórios deverão conter, no mínimo e para além 
do disposto no art. 23, os seguintes dados: 

I – número de contas registradas em solo brasileiro na 
plataforma e número de usuários brasileiros ativos no período analisado; 

II – número de contas inautênticas removidas da rede, com 
classificação do comportamento inautêntico, incluindo a porcentagem de 
quantas estavam ativas; 

III – número de disseminadores artificiais, conteúdos 
impulsionados e publicidade não registrados no provedor de aplicações que 
foram removidos da rede ou tiveram o alcance reduzido, com classificação 
do tipo de comportamento inautêntico e número de visualizações; 

IV – número de reclamações recebidas sobre comportamento 
ilegal e inautêntico e verificações emitidas no período do relatório, 
indicando a origem e o motivo da reclamação; 

V – tempo entre o recebimento das reclamações pelo provedor 
de aplicação e a resposta dada, discriminado de acordo como prazo para 
resolução da demanda; 

VI – dados relacionados a engajamentos ou interações com 
conteúdos que foram verificados como desinformação; 

a) informações sobre pedidos de remoção e alteração de 
conteúdos por pessoas físicas e jurídicas, incluindo aqueles advindos de 
entes governamentais; 

b) outras métricas relevantes. 

VII – estrutura dedicada ao combate à desinformação no 
Brasil, contendo o número de pessoal diretamente empregado na análise de 
conteúdo bem como outros aspectos relevantes; 

VIII – em relação a conteúdo impulsionado e a publicidade, 
quem pagou pelo conteúdo, qual o público alvo e quanto foi gasto, em uma 
plataforma de fácil acesso a usuários e pesquisadores. 

§ 1º Os relatórios e dados disponibilizados devem apontar a 
relação entre disseminadores artificiais, contas e disseminação de 
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conteúdos, de modo que seja possível a identificação de redes articuladas 
de disseminação de conteúdo. 

§ 2º Os relatórios devem ser publicados a cada trimestre e, 
durante períodos eleitorais, semanalmente. 

Art. 20. Resguardado o respeito à proteção de dados pessoais, 
as redes sociais devem atuar para facilitar o compartilhamento de dados 
com instituições de pesquisa para análises acadêmicas de desinformação e 
da liberdade de expressão na internet. 

Seção V 
Das Aplicações de Comunicação Interpessoal 

Art. 21. Os provedores de aplicação que prestarem serviços de 
mensageria privada desenvolverão políticas de uso que limitem o número 
de encaminhamentos de uma mesma mensagem, bem como o número 
máximo de membros de cada grupo de usuários. 

Parágrafo Único. Em período de propaganda eleitoral, 
estabelecido pelo art. 36 da Lei nº 9.504 de 1997 e durante situações de 
emergência ou de calamidade pública, o número de encaminhamentos de 
uma mesma mensagem fica limitado a no máximo 1 (um) usuários ou 
grupos. 

Art. 22.  Os provedores de aplicação que prestarem serviços 
de mensageria privada devem, no âmbito e nos limites técnicos de seus 
serviços, limitar a massificação de mensagens, sem prejuízo da garantia à 
privacidade e do sigilo de comunicações pessoais, incluindo a garantia do 
segredo do conteúdo em relação aos próprios provedores.  

§ 1º Fica proibida a utilização e comercialização de 
ferramentas externas aos provedores de aplicação de mensageria privada 
voltadas ao disparo em massa de mensagens. 

§ 2º O provedor de aplicação de mensageria privada deverá 
tomar medidas, no âmbito e nos limites técnicos de seu serviço, para coibir 
o uso dessas ferramentas. 

Art. 23. O provedor de aplicação que prestar serviço de 
mensageria privada e que apresente funcionalidades de comunicação de 
massa, como disseminadores artificiais, mensagens impulsionadas, listas de 
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transmissão, conversa em grupo e assemelhados, deve requerer permissão 
do usuário em momento anterior à entrega das mensagens ou à inclusão em 
grupo. 

§ 1º A autorização para recebimento de mensagem em massa 
será por padrão desabilitada. 

§ 2º A permissão a que se refere o caput deste artigo é 
necessária somente na primeira vez em que cada usuário remetente desejar 
enviar uma mensagem. 

§ 3º Os serviços devem fornecer meios acessíveis e destacados 
para os usuários gerenciarem as permissões concedidas previamente. 

§ 4º Mediante ordem judicial específica e justificada e 
resguardado o sigilo de comunicação e do conteúdo das mensagens, o 
provedor de aplicação que prestar serviço de mensageria privada deve 
prover informações que possibilitem a identificação de todos os usuários 
que reencaminharam o conteúdo sub judice. 

Art. 24. O provedor de aplicação que prestar serviço de 
mensageria privada e que apresente funcionalidade de reencaminhamento 
de mensagem deve incluir: 

I – Na mensagem reencaminhada os dados de identificação do 
usuário que a reencaminhou; 

II – A mensagem que for reencaminhada deverá conter um 
rótulo de identificação permanente do usuário que inseriu originalmente a 
mensagem no provedor. 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA EM RELAÇÃO A CONTEÚDOS 

IMPULSIONADOS E PUBLICIDADE 

Art. 25. Com o propósito de garantir transparência, os 
provedores de aplicação devem fornecer a todos os usuários, por um meio 
em destaque e de fácil acesso, a visualização do histórico de todos os 
conteúdos impulsionados e publicidade com os quais o usuário teve contato 
nos últimos seis meses. 
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Art. 26. Os provedores de aplicação devem exigir que todos os 
conteúdos impulsionados e publicidade incluam rotulação que: 

I – identifique que se trata de conteúdo pago ou promovido; 

II – identifique o pagador do conteúdo, incluindo 
intermediários e pagador original do serviço; 

III – direcione o usuário para acessar informações sobre o 
pagador do conteúdo, seja pessoa física ou jurídica, bem como seus dados 
de contato; 

IV – direcione o usuário para acessar informações de quais as 
fontes de informação e os critérios utilizados para definição de público-
alvo do conteúdo impulsionado e da publicidade; 

V – inclua dados sobre todos os conteúdos que o patrocinador 
realizou nos últimos doze meses, incluindo aqueles em execução no 
momento em que receber a propaganda. 

VI – fornecer um mecanismo acessível e destacado para 
qualquer usuário reportar desinformação ou solicitar uma correção. 

VII – fornecer aos verificadores de fatos independentes acesso 
a todos os conteúdos suspeitos de desinformação e informações sobre seu 
alcance e distribuição. 

Art. 27. Para além das regras e determinações desta Lei, 
propagandas políticas e eleitorais devem respeitar a legislação vigente, 
inclusive a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

Art. 28. Os provedores de aplicação devem requerer aos 
impulsionadores de conteúdos que confirmem sua identificação e 
localização, inclusive por meio da apresentação de documento de 
identidade válido. 

Art. 29. As redes sociais devem tornar pública, em plataforma 
de acesso irrestrito e facilitado, dados sobre todos os conteúdos 
impulsionados ativos e inativos relacionados a temas sociais, eleitorais e 
políticos. 
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Art. 30. Os provedores de aplicações de internet de que trata 
esta lei e que fornecerem impulsionamento de propaganda eleitoral ou de 
conteúdos que mencionem candidato, coligação ou partido devem 
disponibilizar meio de consulta pública de todo o conjunto de anúncios, 
incluindo: 

I – valor pecuniário contratado aproximado; 

II – Identificação do anunciante; 

III – tempo de veiculação; 

IV – características gerais da audiência contratada. 

Art. 31. Os provedores de aplicação de que trata esta lei 
devem requerer dos anunciantes e responsáveis pelas contas que 
impulsionam conteúdos que confirmem sua identificação e localização, 
inclusive por meio da apresentação de documento de identidade válido. 

Parágrafo único. O nome e identidade do contratante de 
impulsionamento ou publicidade devem ser mantidos em sigilo pelos 
provedores de aplicação, salvo em conteúdos eleitorais, podendo ser 
exigíveis por ordem judicial nos termos do art. 22 da Lei nº 12.965, de 
2014. 

CAPÍTULO IV 
DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Art. 32. A aplicação de internet de pessoa jurídica do poder 
público deve: 

I – disponibilizar mecanismo acessível e destacado para 
qualquer usuário reportar desinformação e abusos na internet; e 

II – utilizar as diretrizes de rotulação de conteúdos 
impulsionados e publicidade promovidos pelo setor público 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas a que se refere o caput 
deste artigo são aquelas definidas no art. 1º, da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 
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Art. 33. O cumprimento do dever constitucional do Estado na 
prestação da educação, em todos os níveis de ensino, inclui a capacitação, 
integrada a outras práticas educacionais, para o uso seguro, consciente e 
responsável da internet, incluindo campanhas para evitar a desinformação e 
abusos na internet na internet e promover a transparência sobre conteúdos 
impulsionados e publicidade. 

Art. 34. O Estado deve incluir nos estudos de que trata o 
art. 28 da Lei nº 12.965, de de 2014, diagnósticos sobre a desinformação e 
os abusos na internet e a transparência de conteúdo patrocinado na internet. 

Art. 35. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios devem promover campanhas para servidores públicos sobre a 
importância do combate à desinformação e transparência de conteúdos 
patrocinados na internet. 

Art. 36. A União deve implementar a educação midiática 
conforme as diretrizes dispostas na Base Nacional Comum Curricular - 
BNCC, com a finalidade desenvolver nos alunos conjunto de habilidades 
para acessar, analisar, criar e participar de maneira crítica do ambiente 
informacional e midiático em todos os seus formatos, afim de desenvolver 
seus potenciais de comunicação nos diversos meios, a partir das habilidades 
de interpretação crítica das informações, produção ativa de conteúdos e 
participação responsável na sociedade. 

Art. 37. As contas de redes sociais utilizadas por órgãos 
públicos ou por servidores públicos no exercício de sua função são 
consideradas de interesse público, devendo ter seus administradores 
identificados e devendo atender aos princípios que regem a Administração 
Pública. 

Art. 38. A relação dos anúncios e conteúdos impulsionados 
por órgãos integrantes da Administração Pública Direta e Indireta deverá 
estar disponível ao público de maneira destacada das demais, contendo 
informações a respeito dos recursos empregados, tempo de 
impulsionamento e entidade contratante. 

Art. 39. O Poder Judiciário deve adotar medidas para 
fortalecer e qualificar seu corpo funcional no julgamento de ilícitos 
relacionados direta ou indiretamente ao abuso da liberdade de expressão na 
internet. 
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CAPÍTULO V 
DAS SANÇÕES 

Art. 40.  Sem prejuízo das demais sanções civis, criminais ou 
administrativas, os provedores de aplicação ficam sujeitos às seguintes 
penalidades a serem aplicadas pelo Poder Judiciário, assegurados o devido 
processo legal, a ampla defesa e o contraditório: 

I – advertência, com indicação de prazo para adoção de 
medidas corretivas; 

II – direito de resposta ou imposição de contrapropaganda, que 
deve ser providenciado pelo usuário autor do conteúdo desinformativo; 

III – multa de até R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais), 
a ser revertida para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985; 

IV – suspensão temporária das atividades, prorrogáveis de 
ofício; 

§ 1º Para fixação e gradação da sanção, deverão ser 
observados: 

I – a gravidade do fato, a partir da consideração dos motivos 
da infração e das consequências nas esferas individual e coletiva; 

II – a reincidência na prática de infrações previstas nesta Lei; 

III – a capacidade econômica do infrator, no caso de aplicação 
da sanção prevista no inciso III do caput. 

§ 2º Para efeito do § 1º, a cominação das sanções contidas nos 
incisos III e IV do caput está condicionada à prévia aplicação daquelas 
enunciadas pelos incisos I e II nos doze meses anteriores ao cometimento 
da infração. 

§ 3º Esforços de boa-fé adotados para mitigar danos devem ser 
considerados para fins de fixação de sanção. 

§ 4º Nos casos de direito de resposta ou contrapropaganda, a 
obrigação e às expensas de divulgar a resposta ou contrapropaganda 
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recairão sobre o usuário responsável pela divulgação do conteúdo ou 
prática infrativa, na forma e pelo tempo que vierem a ser definidos na 
respectiva decisão judicial. 

Art. 41. Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 
aplicados direta ou indiretamente na propagação de crimes contra a honra e 
discursos de ódio através da prática de ilícitos ou subversão de termos e 
políticas de uso regulares de aplicações de internet, desde que estejam em 
consonância com a legislação vigente. 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa 

§ 1º Se o agente é funcionário público, aumenta-se a pena de 
sexta parte. 

§ 2º As penas aumentam-se de 2/3 (dois terços), se são 
empregados recursos de origem pública na execução do crime. 

CAPÍTULO VI 
DA AUTORIDADE DE TRANSPARÊNCIA DA COMUNICAÇÃO 

DIGITAL 

Art. 42. A Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Institui o Conselho de Comunicação Social e a Autoridade 
de Transparência da Comunicação Digital, na forma do art. 224 da 
Constituição Federal e dá outras providências. 

Art. 1º São instituídos o Conselho de Comunicação Social e 
a Autoridade de Transparência da Comunicação Digital, como 
órgãos auxiliares do Congresso Nacional, na forma do art. 224 da 
Constituição Federal. 
................................................................................................... 

Art. 6º-A. A Autoridade de Transparência da Comunicação 
Digital terá como atribuição fiscalizar o cumprimento das 
determinações da Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e 
Transparência na Internet. 

Art. 6º-B. Compete à Autoridade de Transparência da 
Comunicação Digital: 

I – receber e analisar os relatórios elaborados pelos 
provedores de redes sociais na internet acerca das providências 
adotadas em relação a denúncias sobre notícias fraudulentas; 
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II – avaliar a adequação das políticas de uso adotadas pelos 
provedores de aplicativos de comunicação interpessoal na internet; 

III – receber e analisar os relatórios elaborados pelos 
provedores de aplicativos de comunicação interpessoal na internet 
acerca das providências adotadas na identificação de atividades 
atípicas de compartilhamento de conteúdo que possam caracterizar 
divulgação massiva de notícias fraudulentas; 

IV – acionar o Ministério Público e a Justiça Eleitoral quando 
reunir indícios de infração ao Código Penal e ao Código Eleitora l 
relacionadas à divulgação massiva de notícias fraudulentas; 

V – instaurar procedimento administrativo para apurar e 
sancionar infrações ao disposto na Lei Brasileira de Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência na Internet; 

VI – certificar a entidade de autorregulação que atenda aos 
requisitos previstos na Lei Brasileira de Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência na Internet; 

VII – estabelecer diretrizes estratégicas e fornecer subsídios 
para a autorregulação e para as políticas de uso dos provedores de 
redes sociais e de aplicativos de comunicação interpessoal na 
internet; 

VIII – elaborar estudos e realizar debates e audiências 
públicas sobre responsabilidade e trasparencia na internet; 

Art. 6º-C. A Autoridade de Transparência da Comunicação 
Digital compõe-se de: 

I – um representante indicado pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

II – um representante indicado pelo Ministério da Justiça e 
Segurança Pública; 

III – um representante indicado pela Agência Nacional de 
Telecomunicações; 

IV – um representante da categoria profissional dos 
jornalistas; 

V – um representante dos provedores de redes sociais; 

VI – um representante dos provedores de aplicativos de 
comunicação interpessoal; 

VII – três representantes da sociedade civil. 

VIII – um representante escolhido entre os membros do 
Ministério Público 

IX – um representante escolhido entre os delegados da 
Polícia Federal 

§ 1° Cada membro da Autoridade de Transparência da 
Comunicação Digital terá um suplente exclusivo. 
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§ 2° Os membros da Autoridade de Transparência da 
Comunicação Digital suplentes serão eleitos em sessão conjunta do 
Congresso Nacional, podendo as entidades representativas dos 
setores mencionados nos incisos IV a VI deste artigo sugerir nomes 
à mesa do Congresso Nacional. 

§ 3° Os membros da Autoridade de Transparência da 
Comunicação Digital deverão ser brasileiros, maiores de idade e de 
reputação ilibada. 

§ 4° A duração do mandato dos membros da Autoridade de 
Transparência da Comunicação Digital será de dois anos, permitida 
uma recondução. 

§ 5° Os membros da Autoridade de Transparência da 
Comunicação Digital terão estabilidade no emprego durante o 
período de seus mandatos. 

§ 6º O Presidente e Vice-Presidente serão eleitos pela 
Autoridade de Transparência da Comunicação Digital entre todos 
os seus membros. 

§ 7º O Presidente será substituído, em seus impedimentos, 
pelo Vice-Presidente. 

Art. 6º-D. A Autoridade de Transparência da Comunicação 
Digital, presente a maioria absoluta dos seus membros, reunir-se- á, 
ordinariamente, na periodicidade prevista em seu regimento 
interno, na sede do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. A convocação extraordinária de Autoridade 
da Transparência da Comunicação Digital far-se-á: 

I – pelo Presidente do Senado Federal; ou 

II – pelo seu Presidente, ex officio, ou a requerimento de dois 
de seus membros. 

Art. 7º. As despesas com a instalação e funcionamento do 
Conselho de Comunicação Social e da Autoridade de 
Transparência da Comunicação Digital correrão à conta do 
orçamento do Senado Federal. 
.................................................................................................. 

Art. 8º-A. A Autoridade de Transparência da Comunicação 
Digital será eleita em até sessenta dias após a publicação da 
presente Lei e instalada em até trinta dias após a sua eleição. 
........................................................................................” (NR) 

CAPÍTULO VII 
DA AUTORIDADE DE TRANSPARÊNCIA DA COMUNICAÇÃO 

DIGITAL 
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Art. 43. Os provedores de aplicação poderão criar instituição 
de autorregulação destinada ao combate da divulgação massiva de notícias 
fraudulentas, que: 

I – crie e administre procedimento em plataforma digital para 
recebimento e apuração de denúncias de notícias fraudulentas, que 
contenha regras e procedimentos para decidir sobre a adoção de medida 
informativa, atendendo ao disposto nesta Lei; 

II – assegure a independência e a especialidade de seus 
analistas; 

III – disponibilize serviço eficiente de atendimento e 
encaminhamento de reclamações, nos prazos definidos nesta Lei; 

IV – contenha requisitos claros, objetivos e acessíveis para a 
participação dos provedores de redes sociais e de aplicativos de 
comunicação interpessoal na internet; 

V – inclua em seu quadro uma ouvidoria independente com a 
finalidade de receber críticas e avaliar as atividades da instituição. 

§ 1º A instituição de autorregulação deverá ser certificada pela 
Autoridade de Transparência da Comunicação Digital. 

§ 2º A instituição de autorregulação poderá elaborar e 
encaminhar à Autoridade de Transparência da Comunicação Digital os 
relatórios bimestrais em atendimento ao disposto no arts. 6º e 10 desta Lei, 
bem como informações acerca das políticas de uso e de monitoramento de 
volume de conteúdo compartilhado pelos usuários de aplicativos de 
comunicação interpessoal na internet previstos nos arts. 7º e 8º. 

§ 3º A instituição de autorregulação aprovará resoluções e 
súmulas de modo a regular seus procedimentos de análise. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os provedores de aplicações internet de que trata esta 
Lei devem ter sede ou escritório no Brasil, bem como nomear mandatários 
judiciais no Brasil, aos quais serão dirigidos os atos processuais decorrentes 
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da aplicação desta Lei, tornando essa informação facilmente disponível na 
plataforma digital. 

Art. 45. O art. 1º da Lei nº 10.703, de 18 de julho de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º .................................................................................... 

§ 1º O cadastro referido no caput deste artigo, que somente 
poderá ser realizado mediante comparecimento presencial do 
usuário, conterá, além do nome e do endereço completos: 

I – no caso de pessoa física, o número do documento de 
identidade e o número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
administrado pela Secretaria da Receita Federal; 

II – no caso de pessoa jurídica, o número de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica administrado pela Secretaria 
da Receita Federal. 

..........................................................................................(NR) 

Art. 46. O artigo 143 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 143. .............................................................................. 

................................................................................................... 

§ 1º Nos casos em que o querelado tenha praticado a calúnia 
ou a difamação utilizando-se de veículos de imprensa, a retratação 
dar-se-á, se assim desejar o ofendido, pelos mesmos meios em que 
se praticou a ofensa. 

§ 2º A isenção da pena de que trata o caput do artigo não será 
aplicável quando a calúnia ou a difamação tenham sido praticadas 
por meio de publicações em aplicações de internet.” (NR) 

Art. 47. O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
passa a viger acrescido dos seguinte artigos 140-A, 307-A e 307-B: 

“Crimes Contra a Honra pela Internet 

Art. 140-A. Praticar qualquer dos crimes deste Capítulo pela 
internet ou por meio que facilite sua divulgação: 

Pena – reclusão, de três a seis anos, e multa. 

§ 1º Incorrerá no mesmo crime e, portanto, será sujeito à 
mesma pena aquele que compartilhar ou replicar o conteúdo 
motivador da punição, após comprovada a inadequação do 
conteúdo. 
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§ 2º A pena do caput será aumentada de um sexto a dois 
terços se, em consequência da divulgação, a vítima apresentar 
grave sofrimento psicológico ou moral.  

§3º No caso de injúria praticada pela internet, o juiz poderá 
deixar de aplicar a pena no caso de retorsão que consista em outra 
injúria.” (NR) 

“Art. 307-A. Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa 
identidade para enganar o público em aplicações de internet, 
ressalvados o direito à pseudonímia, nos termos da lei, bem como o 
explícito ânimo humorístico ou de paródia. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa 

Parágrafo único.  Se o crime for cometido por funcionário 
público no exercício de sua função, a pena é aumentada de 1/6 (um 
sexto).” 

 
“Art. 307-B - Operar ou manipular contas automatizadas ou 

redes de distribuição artificial não identificadas como tal, 
entendidas como aquelas cujo caráter automatizado não foi 
comunicado ao provedor de aplicação de internet e, publicamente, 
aos usuários. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa 

Parágrafo único. Se o crime for cometido por funcionário 
público no exercício de sua função, a pena é aumentada de 1/6 (um 
sexto)." 

Art. 48. O artigo 53 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

“Art. 53. ................................................................................... 

................................................................................................... 

VI –  do domicílio do autor para a ação de reparação de dano 
decorrente de ato ilícito praticado na rede mundial de 
computadores – internet.” (NR) 

Art. 49. O § 2º do artigo primeiro da Lei 12.850 de 2 de 
agosto de 2013, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

“Art. 1º .................................................................................. 

................................................................................................. 

III – às organizações formadas para propagação de discursos 
de ódio, de crimes contra a honra, de conteúdo manipulado ou de 
desinformação, por meio do emprego de recursos financeiros e 
técnicos, praticando ilícitos ou subvertendo os termos e políticas de 
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uso regulares das aplicações de internet desde que os termos 
estejam em consonância com a legislação vigente.” (NR) 

Art. 50. O artigo 1º da Lei 9.613 de 3 de março de 1998, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 2º-A: 

“Art. 1º ..................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 2º-A Incorre ainda na mesma pena quem ocultar ou 
dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 
aplicados direta ou indiretamente na propagação de discursos de 
ódio, de crimes contra a honra, de conteúdo manipulado ou de 
desinformação através da prática de ilícitos ou subversão de termos 
e política de uso regulares de aplicações de internet desde que os 
termos estejam em consonância com a legislação vigente.” 

Art. 51. A Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a 
vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

“Art. 326-B Associarem-se três ou mais pessoas para o fim 
de praticar, reiteradamente, qualquer dos crimes previstos nos 
artigos 324, 325, 326 e 326-A desta lei. 

Pena – de 02 a 06 anos de reclusão e pagamento de 20 a 50 
dias multa. 

Art. 326-C Produzir, de forma reiterada, notícia sabidamente 
falsa com o fim de causar desinformação e influenciar no processo 
eleitoral.  

Pena – de 02 a 06 anos de reclusão e pagamento de 20 a 50 
dias multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem veicula, 
difunde ou compartilha, reiteradamente e na presença de várias 
pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da ofensa, notícia 
que sabe ser falsa com o fim de causar a desinformação e 
influenciar no processo eleitoral. 

Art. 52. A Lei número 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 53-B É vedada a veiculação de propaganda com 
conteúdo falso que possa degradar ou ridicularizar candidatos ou 
influenciar no resultado das eleições, sujeitando-se o candidato 
beneficiado à multa de R$ 5.000,00 a R$ 10.000.000,00 e cassação 
do registro ou do diploma, caso comprovada sua participação na 
instituição ou na manutenção de estrutura estável e orgânica para 
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produção ou difusão de propaganda eleitoral com conteúdo falso, 
ou sua ciência acerca da existência desta estrutura e não 
comunicação imediata às autoridades competentes. 

Parágrafo único. A cassação de que trata o caput deste artigo 
obedecerá ao procedimento previsto no artigo 22 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.” 

Art. 53. O artigo 19 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. O provedor de aplicações de internet, após 
comunicação da parte interessada de propositura de ação judicial, 
poderá tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente. 

§ 1º A não indisponibilização do conteúdo, em até 48 horas 
após a comunicação da propositura de ação judicial, poderá 
acarretar ao provedor de aplicações de Internet a responsabilização 
solidária pelos danos gerados por terceiros. 

§ 2º A propositura de ação judicial de que trata o caput 
deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e específica 
do conteúdo apontado como infringente, que permita a localização 
inequívoca do material. 

§ 3º Se houver decisão judicial para remoção de conteúdo, o 
provedor de aplicações de internet poderá ser responsabilizado por 
danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se não tomar as 
providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e 
em até 24 horas, tornar indisponível o conteúdo apontado como 
infringente.” (NR) 

Art. 54. Esta Lei entra em vigor no ato de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator 


